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RESUMO
A inclusão do(a) educando(a) com deficiência no sistema educacional 
precisa ser reconhecida como processo permanente. Nessa pers-
pectiva, o(a) professor(a) assim como sua formação, são elementos 
essenciais para efetivação e consolidação da educação inclusiva. 
Nesta pesquisa, buscamos analisar o que pensam futuros(as) pro-
fessores(as) de Matemática do IFPE – Campus Pesqueira sobre a 
inclusão de estudantes com deficiência e a formação oferecida para 
essa inclusão. Constituíram-se referenciais teóricos de inclusão e for-
mação docente autores como Mantoan (1997; 2003), Sassaki (2009; 
2010), Mendes (2006) e Pimentel (2012). A pesquisa é de natureza 
qualitativa. Participaram do estudo seis futuros(as) docentes em for-
mação na Licenciatura em Matemática no IFPE - Campus Pesqueira. 
Para a coleta de dados, realizada de forma remota devido à pandemia 
da covid-19, utilizamos o questionário com perguntas abertas. Para 
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análise utilizamos a Técnica de Análise de Conteúdo. Nossos resultados 
mostram que os(as) futuros(as) professores(as) de matemática ainda 
não conseguem discernir ao certo o significado de inclusão escolar em 
seus múltiplos significados, pois para eles/elas a inclusão escolar se 
limita a inserção do(a) educando(a) com deficiência no ensino regu-
lar. Tais percepções podem estar associadas a formação fragilizada 
no tocante a educação inclusiva oferecida pela instituição formadora.
Palavras-chave: Formação Docente, Educação Inclusiva, Ensino de 
Matemática.
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INTRODUÇÃO

A inclusão do(a) educando(a) com deficiência1 no sistema edu-
cacional contribui para o seu desenvolvimento intelectual, 
social, político e cultural. Para sua efetivação, a inclusão 

escolar precisa ser reconhecida como processo permanente que 
respeite a singularidade e especificidade dos(as) educandos(as), 
com currículos adaptados e flexíveis no que tange aos processos de 
ensino e aprendizagem.

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) assegura à 
pessoa com deficiência sair da invisibilidade no contexto escolar, 
ao preceituar a educação como direito de todos Art. 205; a igual-
dade de condições de acesso e permanência na escola Art. 206; 
e a oferta do atendimento educacional especializado, preferencial-
mente na rede regular de ensino Art. 208.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
vigente, Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996), preceitua, no art. 4°, 
inciso III, que o atendimento aos(as) educandos(as) com deficiên-
cia seja, preferencialmente, na rede regular de ensino. No art. 59, 
preconiza que os sistemas de ensino deverão garantir aos(as) edu-
candos(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, currículos, métodos, técnicas e 
recursos educativos para atender suas singularidades. Da mesma 
forma, a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 (BRASIL, 2001), que insti-
tui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, estabelece, no art. 7º, que a educação básica deve ser inclu-
siva, garantindo, assim, o direito do(a) educando(a) com deficiência 
ser atendido(a) nas classes comuns do ensino regular dos respecti-
vos sistemas de ensino.

Durante o curso de Licenciatura em Matemática, cursada no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco 
(IFPE) - Campus Pesqueira, nas observações assistemáticas 
durante os períodos de estágios, percebi que os(as) educandos(as) 
com deficiência encontram-se em desvantagens nos processos 

1 De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, educandos com 
deficiência são “aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, inte-
lectual, mental ou sensorial” (BRASIL, 2013, p. 283).



GT 01
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

ISBN: 978-65-86901-77-1 

280DOI: 10.46943/VIII.CONEDU.2022.GT01.014
Hélio Beserra dos Anjos | Andreza Maria de Lima 

educacionais, ocupando ainda o espaço da invisibilidade nas diver-
sas salas de aula dos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino 
Médio. Nesses momentos, observamos que os(as) professores(as), 
ao planejarem e elaborarem suas atividades, não pensam em estra-
tégias e metodologias que atendam a diversidade e especificidade 
dos(as) educandos(as), fortalecendo assim a exclusão e segrega-
ção no espaço escolar, colocando o(a) educando(a) com deficiência 
à margem do processo educacional. Tais observações reforçaram 
o distanciamento das práticas educativas dos documentos oficiais, 
como o Estatuto da Pessoa com Deficiência – 2015 que reafirma, 
amplia e assegura, institucionalmente, um conjunto de direitos e 
garantias à inclusão da pessoa com deficiência, em todos os espa-
ços da vida em sociedade.

O Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) (BRASIL, 
2012) do IFPE orienta que a formação dos(as) futuros(as) pro-
fessores(as) de Matemática deve se pautar através de princípios 
pedagógicos que se complementam entre a interdisciplinaridade, 
a contextualização e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, contribuindo para uma formação simultânea do(a) futu-
ro(a) docente nos aspectos técnico, científico, prático, pluralista, 
crítico- reflexivo, flexível e humanista, diante de uma sociedade 
heterogênea, diversa e complexa.

O IFPE através do (PPPI) por meio do Programa de Inclusão, 
Diversidade e Cidadania busca “garantir a indissociabilidade entre 
as políticas que valorizem a diversidade, [...] promovendo trabalhos 
educativos para o desvelamento e diminuição dos estigmas”. Assim, 
adequando “ações educativas já previstas nas políticas públicas 
acerca da diversidade, inclusão e igualdade” (BRASIL, 2012, p. 46). 
Na busca por essa efetivação, a instituição procura “manter diálogo 
permanente, contínuo, sistemático e institucional com as instâncias 
da sociedade civil organizada, tendo em vista práticas educativas vol-
tadas para a inclusão, diversidade e cidadania” (BRASIL, 2012, p. 47).

De acordo com Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI - 
2014 - 2018)2 do IFPE, as atividades acadêmicas têm por finalidade, 

2 A previsão é de que o PDI atualizado (2021-2025) seja publicado no primeiro semes-
tre do ano de 2022, após ser submetido à aprovação do Conselho Superior do IFPE 
(Consup).
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dentre outras, “promover uma educação para a mudança e a trans-
formação social, fundamentando-se nos princípios da dignidade 
humana, da igualdade de direitos, do reconhecimento e valorização 
das diferenças e das diversidades [...]” (BRASIL, 2015, p. 274).

No Projeto Político Pedagógico do Curso (PPC) da Licenciatura 
em Matemática do IFPE - campus Pesqueira, em vigor desde o ano 
de (2010)3, verificamos que a referida instituição “visa promover um 
ensino de qualidade e formar professores de matemática e física 
buscando a coerência entre a formação oferecida e a pratica espe-
rada do futuro professor” (BRASIL, 2010, p. 14). Nesse sentido, busca 
desenvolver competências e habilidades que proporcionem ao(a) 
futuro(a) docente “compreender a diversidade humana enquanto 
problemática da docência; apresentar postura ética comprome-
tida com a diversidade e a inclusão social” (BRASIL, 2010, p. 21-22) 
para o atendimento de uma sociedade plural, diversificada e inclu-
siva. Assim, o PPC do curso defende que os conteúdos precisam ser 
aprendidos e socializados durante a formação, e que as competên-
cias e habilidades adquiridas para a prática docente devam estar 
estruturadas de maneira interdisciplinar.

Apesar do que preceitua os documentos institucionais do IFPE 
concernentes à formação docente, constatamos que, do total de 49 
componentes curriculares da matriz do curso de Licenciatura em 
Matemática, apenas três contemplam no seu ementário, nos con-
teúdos programáticos e em suas referências bibliográficas, de forma 
direta, a formação profissional no contexto inclusivo. Ao analisar o 
PPC, percebemos que esta discussão está ligada aos programas 
dos seguintes componentes curriculares: Sociologia, que trata da 
educação das relações Étnico-Raciais; Libras e Ética, Cidadania e 
Realidade Brasileira.

O referido PCC organiza os processos de ensino e aprendi-
zagem dos(as) futuros(as) professores(as) através de quatro eixos 
curriculares a saber: Eixo I - Aprender a Conhecer; Eixo II - Aprender 
a Fazer; Eixo III – Saber Viver; Eixo IV – Aprender a Ser. Estes eixos 

3 O PPC do Curso de Licenciatura em Matemática, no momento da realização da presente 
pesquisa, está passando por reformulações na sua matriz curricular, a fim de assegu-
rar a comunidade acadêmica uma formação plena, com previsão para aprovação no 
Consup IFPE, entrando em vigor no segundo semestre de 2022.
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temáticos estão subdivididos em disciplinas curriculares e disciplinas 
que interligam a teoria e a prática, ou seja, disciplinas de formação 
matemática, de formação pedagógica e integradoras. É por meio 
do eixo IV que se apresenta a oportunidade de ampliar o debate 
acerca do conceito de inclusão através das componentes curricula-
res de Sociologia e de Ética, Cidadania e Realidade Brasileira, que 
aparecem no currículo com o objetivo de desenvolver atividades de 
reflexão sobre as normas éticas, sociais, culturais, políticas e exis-
tenciais, buscando sua legitimidade na realização do bem comum, 
baseado no conceito de justiça e equidade social.

O debate e a discussão acerca desses componentes curricu-
lares permitem a reflexão dos(as) futuros(as) docentes(as) para a 
atuação no contexto do acolhimento e respeito as diferenças, reco-
nhecendo o espaço escolar como ambiente público de participação, 
interação e socialização. Assim, os conhecimentos adquiridos por 
meio desses componentes são essenciais aos saberes docentes 
para a construção de aprendizagens que leve os(as) futuros(as) 
professores(as) exercer a sua profissão com ética e com responsa-
bilidade social. (BRASIL, 2010).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial, 
em nível superior, dos cursos de Licenciatura de 2015, enfatizam a 
necessidade de maior organicidade nos processos formativos dos 
profissionais do magistério da educação básica. Na busca de aten-
der a essa concepção articulada de formação inicial e continuada, 
as DCNs definem que é fundamental que as instituições formadoras 
institucionalizem projeto de formação com identidade própria, em 
consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 
o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Projeto Pedagógico de 
Curso (PPC) (DOURADO, 2015). Desta forma, percebe-se que as 
DCNs de 2015 foram decisivas para reformulações nos documentos 
norteadores das diferentes instituições formadoras. As DCNs ainda 
enfatizam a formação pedagógica para profissionais do magistério 
no tocante à educação inclusiva, através do respeito às diferenças, 
reconhecendo e valorizando a diversidade (BRASIL, 2015).

Já as DCNs, de 2019, representam uma ameaça à formação 
integral dos(as) futuros(as) professores(as) para atuar na pers-
pectiva inclusiva ao preconizar formação específica relacionada a 
profissão, negligenciando a formação ampla para o atendimento da 
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diversidade presente nas instituições de ensino. Outrossim, encon-
tra-se na omissão da carga horária destinada ao aprofundamento 
das atividades teórico-práticas em áreas específicas de interesse 
dos(as) estudantes, por meios imprescindíveis para a formação do 
profissional da docência, tais como a iniciação científica, a iniciação 
à docência, a extensão e a monitoria (FERREIRA et al, 2021). Tal 
fato focaliza o processo de formação profissional com centralidade 
no campo do ensino, distanciando-as das dimensões da pesquisa e 
extensão, e isto representa um retrocesso na formação acadêmica 
do futuro(a) professor(a) de Matemática, pois fortalece o caráter téc-
nico-instrumental, fragilizando à construção da identidade docente.

Diante o exposto, nesta pesquisa, temos, como objetivo geral, 
analisar o que pensam futuros(as) professores(as) de Matemática 
do IFPE – Campus Pesqueira sobre a inclusão de estudantes com 
deficiência e a formação oferecida para essa inclusão.

Compreender o(a) educando(a) com deficiência como um ser 
de direito deve produzir uma reflexão sobre o papel e a atuação 
do(a) professor(a) de Matemática, fazendo-o revisitar sua práxis 
pedagógica no que concerne à didática, aos conteúdos progra-
máticos, à metodologia de ensino da ciência matemática, sua 
abordagem didático-pedagógica na construção e mobilização dos 
saberes que envolvem os processos de ensino e aprendizagem, e 
interpretar seus diversos instrumentos de avaliação, a fim de aten-
der as especificidades dos(as) educandos(as) com e sem deficiência 
no espaço da sala de aula.

Dessa forma, esperamos que a presente pesquisa colabore 
para a reflexão e discussão sobre a formação profissional dos(as) 
futuros(as) professores(as) de matemática para atuarem na pers-
pectiva inclusiva, assim como para a fomentação de pesquisas 
futuras no campo educacional.

O(A) ALUNO(A) COM DEFICIÊNCIA COMO SER DE 
DIREITOS E A (IN)VISIBILIDADE NO CONTEXTO 
ESCOLAR

A discussão em torno dos direitos humanos se intensificou efe-
tivamente apenas no século XX, com o surgimento da Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 1945, e a Declaração Universal dos 
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Direitos Humanos, adotada em 10 de dezembro de 1948. Esses 
documentos são marcos essenciais para fomentação dos dife-
rentes tratados e declarações que viriam a surgir no Brasil e em 
outros países do mundo, com o objetivo de salvaguardar os direi-
tos dos grupos minoritários (direito à educação das pessoas com 
deficiência, por exemplo), respaldando-se na luta por princípios fun-
damentais, inerentes à dignidade da pessoa humana.

Dentre os direitos que a referida Declaração defende está o do 
acesso à educação gratuita, sinalizado como “direito de todos” em 
plena igualdade, respaldando a garantia da pessoa com deficiên-
cia em ter acesso igualitário ao ambiente escolar. Conforme está 
descrito no seu art. 26º, “toda a pessoa tem direito à educação. 
A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao 
ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório”.

A igualdade é uma prerrogativa presente em todos os docu-
mentos oficiais, e também ferramenta utilizada para promover o 
questionamento da existência de cidadãos(ãs) invisibilizados(as). 
Desse modo, é por meio da igualdade de direitos que será assegu-
rado o acesso e inclusão dos(as) educandos(as) com deficiência as 
salas comuns da rede regular de ensino (BARBOZA, 2019).

De acordo com Mendes (2006), a partir do final do século XIX 
até meados do século XX, foram criadas algumas escolas espe-
ciais e centros de reabilitação. Assim, de forma tímida, “os excluídos” 
passaram a ser percebidos, ou seja, a sociedade capitalista em 
sua segunda fase da Revolução Industrial começa, ainda que de 
forma incipiente, a admitir e a cogitar a possibilidade do “diferente”, 
do “anormal”4 ser inserido no contexto do mercado de trabalho. Ou 
seja, eles passariam a fazer parte do capital humano da sociedade, 
com capacidades produtivas, caso fossem escolarizados e treina-
dos para operacionalizar o mínimo possível às máquinas.

Dessa forma, podemos dizer que foi a escassez de mão-de-o-
bra, capital humano qualificado para atuar nas fábricas, indústrias, 
fruto das mortes de vários soldados, nas Guerras Mundiais, que 

4 Conforme Saboya (2001), a expressão “anormal” significa: Alguém que apresenta uma 
característica diferente do padrão esperado, ou seja, estabelecido e/ou imposto pela 
sociedade.
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potencializou o movimento integracionista5 de pessoas com defi-
ciência na sociedade e no mundo do trabalho. Assim, o conceito de 
integração passou a ser cogitado nos sistemas de ensino após o final 
das Guerras Mundiais, porém de forma segregadora (NASCIMENTO, 
2019).

De acordo com Bazante (2002), quando os paradigmas da 
integração e da inclusão surgiram no Brasil, configuraram-se em 
diferentes formas de agir e pensar, que, às vezes, aproximavam-se 
e às vezes, distanciavam-se. Nesse sentido, há momentos em que 
se completam e outros nos quais se contrapõem.

Esses paradigmas, embora apresentando diferenças concei-
tuais, teóricas e práticas, mais se aproximam do que se distanciam. 
Isso porque não há como existir inclusão se antes não houver 
integração da pessoa com deficiência. Corroborando com esse 
pensamento, Mantoan (1997, p. 50) afirma que “a noção de inclusão 
não é incompatível com a de integração, porém institui a inserção 
de uma forma mais radical, completa e sistemática. O conceito se 
refere à vida social e educativa, todos os alunos devem ser incluídos 
nas escolas regulares”.

Para Mendes (2006) a inclusão escolar passou a ser deba-
tida no Brasil e no mundo de forma mais intensa a partir de 1990, 
temática representada por diversos movimentos sociais, conferên-
cias em prol da inclusão social que culminaram em documentos e 
declarações em defesa da inclusão escolar, como: a Declaração 
de Salamanca, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, 
dentre outras. A autora ainda pontua que:

No contexto mundial, o princípio da inclusão passa 
então a ser defendido como uma proposta da aplica-
ção prática ao campo da educação de um movimento 

5 No Brasil, esse movimento ganhou visibilidade em 1973, com a criação do Centro Nacional 
de Educação Especial (CENESP). O CENESP é responsável por gerenciar a educação 
especial no país. Vale salientar, aqui, que, mesmo sob uma ótica integracionista, o Centro 
impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência, cuja finalidade era: 
[...] planejar, coordenar e promover o desenvolvimento da Educação Especial no período 
pré-escolar, no ensino de 1º e 2º graus, no superior e no supletivo, para os deficientes da 
visão, da audição, mentais, físicos, portadores de deficiências múltiplas, educandos com 
problemas de conduta e os superdotados, visando à participação progressiva na comu-
nidade e obedecendo aos princípios doutrinários, políticos e científicos que orientavam a 
Educação Especial (MAZZOTTA, 2001, p. 56).
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mundial, denominado inclusão social, que implica-
ria a construção de um processo bilateral no qual as 
pessoas excluídas e a sociedade buscam, em par-
ceria, efetivar a equiparação de oportunidades para 
todos, construindo uma sociedade democrática na 
qual todos conquistariam sua cidadania, na qual a 
diversidade seria respeitada e haveria aceitação e 
reconhecimento político das diferenças.(MENDES, 
2006, p. 395).

Para Sánchez (2005) a inclusão surgiu na busca de superar 
três dimensões existentes:

[...] o termo inclusão surge, a princípio, como uma 
alternativa à integração; como uma tentativa de eli-
minar as situações de desintegração e exclusão em 
que se encontravammuitos alunos nas escolas, sob 
o enfoque da integração. Em segundo lugar, como 
uma tentativa de reconstruir o enfoque deficitá-
rio individualista e médico dominante, considerando 
seriamente as vozes das pessoas com deficiência, e 
analisando as complexas relações de poder impli-
cadas nesses controvertidos debates. E, em terceiro 
lugar, como uma reivindicação de que todos os alu-
nos com ou sem necessidades educacionais especiais 
recebam uma educação de qualidade, nas classes 
comuns do sistema regular de ensino. (2005, p. 17).

A inclusão escolar provoca uma mudança de perspectiva 
educacional, “pois não se limita a ajudar somente os alunos que 
apresentam dificuldades na escola, mas apoia a todos: professo-
res, alunos, pessoal administrativo, para que obtenham sucesso na 
corrente educativa geral” (MANTOAN, 1997, p. 145). Nesse sentido, 
a inclusão escolar propõe novos desafios correlatos, não somente 
aos processos de ensino e aprendizagem, mas também em diálogo 
com políticas públicas educacionais que atendam a necessidade 
de conhecimentos, informações, formações acerca da temática da 
inclusão.

Após o fomento do movimento inclusivo, e com base nas con-
quistas vivenciadas, pensadores crítico-sociais começam a atribuir 
a escola sua valorização enquanto instituição de transformação 
social (BARBOZA, 2019). A partir desse momento aconteceu uma 
mudança nos modelos de atendimento as pessoas com deficiência 
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até então vigente no Brasil, passando a pessoa com deficiência a 
conviver com as demais pessoas em diferentes espaços sociais, ou 
seja, com aquelas tidas “normais”, iniciando o processo de visibili-
dade nos espaços abrangentes da sociedade.

Com o rompimento do modelo integracionista de educação, e 
o fomento do movimento inclusivista, “[...] passou-se a defender um 
único sistema educacional de qualidade para todos os alunos, com 
ou sem deficiência”. (MENDES, 2006, p. 393). Tal movimento possi-
bilitou que os(as) educandos(as) com deficiência aumentassem sua 
visibilidade, inserção e capilaridade no contexto educacional. Essa 
quebra de paradigma exige mudanças nos processos de ensino- 
aprendizagem e na formação docente, assim como na organização 
da escola, a partir de um modelo de instituição que se adeque 
a essa nova realidade, ou seja, “uma escola que propicie uma 
mesma qualidade, que se revele na igualdade de oportunidades, 
sem demagogia, sem paternalismo e com responsabilidade [...]” 
(KASSAR, 2011, p. 57). Para que esses princípios sejam alcançados, 
se faz necessário “[...] a garantia da qualificação profissional dos 
professores, a valorização do outro como pessoa, como ser humano 
que possui diferenças que torna parte dadiversidade humana [...]” 
(DRAGO, 2011, p. 65).

Assim, para que o(a) aluno(a) com deficiência saia da invisi-
bilidade no espaço escolar torna-se essencial a reestruturação e 
transformação dos diversos segmentos e processos que envolvem 
as relações institucionais. Ou seja, a escola precisa ser repensada 
como espaço verdadeiramente inclusivo, como pontua Firmino e 
Silva (2017, p. 3):

Uma escola que vise a efetivação de uma educação 
na perspectiva inclusiva precisa estar aberta para 
a diversidade, sua transformação não se remete 
somente a questões de acessibilidade arquitetônica. 
A acessibilidade e receptividade ao diverso tem que 
estar presente em todos os espaços da escola. Na 
parte estrutural, na proposta político pedagógica de 
ensino, na formação profissional do docente e demais 
servidores que ali se encontram, afinal, todos, em 
maior ou menor grau estarão em contato direto e indi-
reto e inseridos no contexto do processo de inclusão.
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Assim, através dessas mudanças no sistema de ensino é que 
o(a) educando(a) com deficiência deixará de ocupar o espaço da 
invisibilidade, e ganhará notoriedade não só no ambiente escolar 
como na sociedade, ocupando o espaço que é seu, por direito, tor-
nando-se cidadão(ã) crítico(a) e participativo(a).

FORMAÇÃO DE PROFESSORES(AS) DE MATEMÁTICA E 
A INCLUSÃO ESCOLAR

Historicamente, parte dos(as) alunos(as) não mantêm uma 
relação tão amistosa com a ciência Matemática, dificultando o fazer 
pedagógico do(a) professor(a) na administração dos conteúdos a 
serem ministrados em suas salas de aula, sejam elas compostas 
com alunos(as) com deficiência ou não. Tais desafios se intensificam 
ainda mais quando o(a) professor(a) não recebe, na sua formação 
inicial, conhecimentos que abordam aspectos da diversidade e da 
inclusão. (TORISU; SILVA, 2016).

De acordo com Pimentel (2012, p. 140) “a inexistência desta 
formação gera o fenômeno da pseudoinclusão, ou seja, apenas da 
figuração do estudante com deficiência na escola regular, sem que 
o mesmo esteja devidamente incluído no processo de aprender”. 
Isto significa, que para a inclusão ser efetivada mediante a garan-
tia de aprendizagens essenciais, não basta apenas garantir a sua 
integração por meio do acesso e permanência do(a) aluno(a) com 
deficiência em salas de aulas regulares, se faz necessário oferecer 
mais apoio ao professor(a) no sentido de proporcionar condições de 
atendimento pedagógico humanizado, reconhecendo as especifici-
dades do indivíduo e valorizando as diferenças.

Pimentel (2012) ainda pontua que a falta de formação ade-
quada do(a) professor(a) para atuar num contexto inclusivo sobre 
as especificidades de cada tipo de deficiência, assim como a falta 
de conhecimento das potencialidades dos seus educandos(as) e a 
falta de flexibilidade dos currículos podem se tornar entraves nas 
atitudes e nas práticas adotadas pelos(as) professores(as), refor-
çando assim a exclusão escolar. Dessa forma, fica claro o quanto 
a formação docente é importante para a consolidação das apren-
dizagens dos(as) educandos(as), independentemente da área de 
atuação profissional.
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Nessa perspectiva, Silva (2014, p. 57) alerta que “sem forma-
ção especifica o docente se remete aos conhecimentos traçados 
durante a sua formação inicial, bem como, a sua autoformação, 
implicadas na construção pessoal e profissional que viveu e vive, 
enquanto sujeito, em constante aprendizagem”. Assim, evidencia-
mos a importância da formação especifica para atuar no contexto 
inclusivo, bem como a importância de uma formação inicial ampla, 
integral.

De acordo com Sassaki (2009) a formação inicial para a ativi-
dade docente deve levar em consideração a inclusão educacional, 
compreendida como um processo bilateral no qual os(as) pro-
fessores(as) (formadores(as) e em formação), e os demais atores 
educacionais buscam, em parceria, equacionar barreiras, decidir 
sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para 
todos(as).

Santos (2009) pontua que os primeiros momentos de forma-
ção do(a) futuro(a) professor(a) de Matemática devem proporcionar 
as bases, as ferramentas e estratégias com as quais os(as) pro-
fessores(as) darão início ao seu modo de aprender a ensinar os(as) 
alunos(as), independente das suas condições físicas e/ou sensoriais 
e, ao mesmo tempo, consolidar sua prática pedagógica.

Nesse sentido, percebemos a relevância dos currículos dos cur-
sos de licenciaturas, em particular o de Licenciatura em Matemática 
ofertar nas suas matrizes curriculares, componentes que abordem 
e discutam sobre metodologias, métodos e estratégias de ensino 
relacionadas à diversidade presente na sociedade, como o Braille, 
a Libras, dentre outras que proporcione ao futuro(a) professor(a) de 
Matemática, conhecimentos teóricos, práticos e metodológicos que 
lhe permita aderir e desenvolver várias formas de aprender a ensi-
nar, de modo a atender as especificidades de todos que compõem 
sua sala de aula.

Outrossim, é de suma importância que o(a) professor(a) de 
Matemática, durante sua formação profissional construa habi-
lidades que possibilitem despertar, provocar no(a) aluno(a) com 
deficiência, a construção do conhecimento a partir de situações 
reais que envolvam o seu dia a dia, levando-o a perceber que a 
ciência Matemática está presente em tudo, nos diferentes espaços 
sociais através de formas e conceitos que lhe permitam calcular o 
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tempo, medir espaços, sentir a textura de objetos e alimentos, entre 
outros. Tais conceitos são essenciais ao desenvolvimento humano.

Desse modo, o(a) aluno(a) com deficiência percebe a relevân-
cia que a Matemática tem para sua emancipação e que através da 
aquisição dos conceitos matemáticos pode se locomover, orientar-
se no mundo e no espaço, pois a contextualização da Matemática 
lhe possibilitará sentido de direção, reconhecimento de tamanhos e 
formas, dentre outros que darão sentido as aprendizagens mate-
máticas, tornando-as significativas e essenciais para emancipação 
da pessoa com deficiência.

METODOLOGIA

A abordagem do problema de pesquisa se fundamenta 
na metodologia qualitativa, que “é um meio para explorar e para 
entender o significado que os indivíduos ou os grupos atribuem a 
um problema social ou humano”. (RICHARDSON, 2017, p. 67). Essa 
prática tem como objetivo interpretar os dados pesquisados, de 
modo a dialogar com a fundamentação teórica da pesquisa, obje-
tivando, assim, atender a um dos requisitos da produção científica, 
que é a construção adequada da dialogicidade entre teoria e empi-
ria, no processo da pesquisa científica.

PARTICIPANTES DA PESQUISA

Os participantes da pesquisa foram alunos(as) do curso de 
Licenciatura em Matemática que estavam em processo de forma-
ção no 8º período, isto é, finalizando o curso. O critério para inclusão 
e escolha desse grupo justifica-se pelo fato de que são alunos(as) 
veteranos(as), e que já vivenciaram e integralizaram academica-
mente a maior parte dos componentes curriculares concernentes 
ao que preceitua o PPC do curso.

CAMPO EMPÍRICO

O campo de pesquisa é o IFPE - Campus Pesqueira, que ofe-
rece o curso Superior de Licenciatura em Matemática, desde o ano 
de 2007.
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PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS

Utilizamos, como instrumento de coleta de dados, o questio-
nário, pois segundo Marcone e Lakatos (1999, p. 100), trata-se de 
um “instrumento de coleta de dados constituído por uma série de 
perguntas que devem ser respondidas por escrito”, composto por 
questões abertas, possibilitando a livre resposta dos(as) participan-
tes da pesquisa.

PROCEDIMENTO DE ANÁLISE

Para o tratamento, análise e interpretação dos dados coleta-
dos, a partir das respostas dadas pelos participantes da pesquisa no 
questionário de perguntas abertas, utilizamos a Técnica de Análise 
de Conteúdo, conforme Bardin. Segundo a autora, trata-se de:

Um conjunto de técnicas de análise das comunica-
ções visando obter, por procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) dessas men-
sagens. (2011, p. 48).

Para ela, a Análise de Conteúdo se constitui em momentos de 
organização sistemática dos dados coletados, observando-se os 
critérios de “pré-análise, a exploração do material, o tratamento dos 
resultados, a inferência e a interpretação” (BARDIN, 2011, p. 124).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A inclusão escolar propõe uma ruptura de base em sua 
estrutura organizacional, no sentido de sair do formalismo da racio-
nalidade, da normatização, da padronização de modalidades de 
ensino, tipos de serviço, grades curriculares e burocracias instituí-
das pelo modelo tecnicista e mecânico de ensino. Dessa forma, a 
inclusão questiona não somente as políticas e a organização da 
educação especial e da regular, mas também o próprio conceito de 
integração. Nesse sentido, a distinção entre integração e inclusão é 
um bom começo para esclarecermos o processo de transformação 
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das escolas, de modo que possam acolher, indistintamente, todos 
os alunos, nos diferentes níveis de ensino (MANTOAN, 2003).

Constatamos, por meio das respostas construídas pelos(as) 
futuros(as) professores(as) do curso de Licenciatura em Matemática 
do IFPE campus Pesqueira, que essa distinção ainda não está clara 
para eles, pois ao serem indagados sobre o que significa inclusão 
escolar, responderam:

Acredito que inclusão escolar é o que diz respeito a 
integração de alunos com necessidades educacio-
nais especiais em sala de aula, e que todos devem ser 
inseridos igualitariamente dentro do espaço escolar 
e que todos possa usufruir das mesmas condições 
deste espaço (ALUNO – A).

A inclusão escolar é a possibilidade de integração de 
todas as pessoas no ambiente escolar, sem distinção 
ou separação de classe, gênero, raça ou cor. Para que 
elas tenham acesso de modo igualitário ao sistema 
de ensino público ou privado sem nenhum tipo de 
exclusão ou discriminação (ALUNO – B).

As respostas revelam que, para eles(as), a inclusão escolar se 
resume em inserir o educando(a) no espaço escolar, ou seja, apenas 
o acesso ao sistema de ensino já seria suficiente para incluir o(a) 
educando(a) no espaço educacional. Eles não conseguem perceber 
que a inclusão escolar propõe uma ressignificação e reestruturação 
da instituição escolar, tendo como foco a organização do sistema 
educacional no que concerne as necessidades de todos os(as) 
alunos(as), precisando assim ser estruturado em função dessas 
necessidades. Conforme Mantoan (2003), a inclusão escolar con-
siste em adequar os sistemas da sociedade de maneira que sejam 
eliminados os fatores que excluam pessoas do processo educacio-
nal e mantenham distanciadas aquelas que foram excluídas.

Nesse sentido, a inclusão escolar é mais do que criar condi-
ções para as pessoas com deficiência, é um desafio que implica em 
mudança da escola como um todo, que vai desde transformações 
no projeto pedagógico da instituição à postura adotada por parte 
de alguns professores(as) diante dos(das) alunos(as) com deficiên-
cia e/ou outras dificuldades de aprendizagens.
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Outra percepção que demonstra conflito no entendimento do 
que seja inclusão escolar está descrita nesta fala do entrevistado, 
afirmando que: “[...] trata-se da aceitação igualitária de qualquer 
sujeito no ambiente escolar[...]” (ALUNO – C). Essa aceitação é justa-
mente o que caracteriza o movimento integracionista, pois segundo 
Sassaki (2010) o movimento integracionista é marcado pela aceita-
ção do diferente nos espaços sociais.

Contudo, é sempre bom lembrar que essa aceitação é limitada 
e depende de outros fatores no contexto da integração escolar, 
pois nem todos os alunos com deficiência cabem nas turmas de 
ensino regular, sempre há uma seleção prévia dos que estão aptos 
à inserção, uma vez que a escola não muda como um todo para 
tal atendimento, impondo que os(as) alunos(as) se adaptem para 
serem aceitos conforme às exigências da escola ((MANTOAN, 2003).

Trata-se de uma aceitação parcial, porque pouco exige da 
sociedade, no sentido de modificações de atitudes, de valores, 
de espaços, de objetos e práticas sociais. Tornando-se assim um 
esforço unilateral tão somente da pessoa com deficiência e seus 
aliados (família, a instituição especializada e algumas pessoas da 
sociedade que abraçam a causa das pessoas comdeficiência no 
seio social). (SASSAKI, 2010).

A confusão no entendimento dos conceitos se perpetua mais 
uma vez nas narrativas dos(as) futuros(as) docentes quanto a pers-
pectiva inclusiva ao citarem que:

É o movimento onde os mesmos estão inseridos e 
incluídos em salas de aula e recebem ajuda do pro-
fissional de apoio para apoiá-los em suas atividades 
(ALUNO – A).

O aluno com deficiência tem direito a educação regu-
lar na escola com aulas dadas pelos professores e ter 
atendimento especializado (ALUNO – D).

Minha formação básica aconteceu em duas esco-
las públicas, e ambas tinham uma turma formada 
somente com pessoas com deficiência, a escola sem-
pre buscou inclui-los em meio aos outros estudantes 
(ALUNO – C).
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Percebemos que, para os(as) futuros(as) docentes, o fato de a 
escola manter em sua estrutura organizacional salas de aula com-
posta só por pessoas com algum tipo de deficiência está dentro dos 
parâmetros do que o fenômeno da inclusão escolar prevê. Também, 
há que se refletir se o fato de uma escola oferecer dentro do aten-
dimento educacional, em sala regular, um profissional de apoio 
poderia ser suficiente para incluir, ou seja, devemos analisar ainda 
sobre a garantia de transitar entre o ensino na sala regular e na 
sala de atendimento especializado e se isso poderia ser exemplo de 
efetivação da inclusão no espaço escolar.

Os processos de ensino e aprendizagem que permite o(a) alu-
no(a) com deficiência transitar nos diferentes modelos educacionais 
está relacionado ao conceito de integração. Corroborando com 
esse pensamento, Mantoan (2003) pontua que a integração ocorre 
dentro de uma estrutura educacional que oferece ao(a) aluno(a) a 
oportunidade de transitar no sistema escolar — da classe regular ao 
ensino especial — em todos os seus tipos de atendimento: escolas 
especiais, classes especiais em escolas comuns, ensino itinerante, 
salas de recursos multifuncionais, dentre outros. Os participantes 
da pesquisa afirmam que inclusão escolar é:

Dar direito a todas as crianças e adolescentes com 
deficiência ou atenção especial o direito de estar pre-
sente em sala de aula e em ambientes sociais sendo 
tratados de maneira igualitária como qualquer cida-
dão (ALUNO – F)

[...] é uma forma de garantir os direitos dos estudantes 
com deficiência que é de frequentar uma sala de aula 
comum, junto com os demais alunos (ALUNO – B).

As falas dos participantes da pesquisa mostram uma visão 
simplista de inclusão escolar, pois a inclusão escolar não consiste 
apenas na garantia da permanência física dos(as) alunos(as) com 
deficiência em salas regulares de ensino, junto com os(as) demais 
alunos(as), e sim em rever práticas educativas, concepções e para-
digmas de modelos educacionais que em sua maioria determinam o 
que o(a) aluno(a) deve ou não aprender, bem como elaborar e criar 
mecanismos que auxiliem no desenvolvimento das aprendizagens 
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desse público respeitando o máximo suas peculiaridades e seus rit-
mos de desenvolvimento.

Outra fala que denuncia a fragilidade sobre o conceito de inclu-
são é “procuro sempre conscientizar todos os alunos a respeitarem 
as diferenças e incluir cada vez mais os alunos portadores de defi-
ciência física e mental” (ALUNO – E). Tal resposta além de restringir 
a pessoa com deficiência, apenas aquelas com comprometimento 
físico ou mental, também denuncia a falta de conhecimento sobre as 
terminologias ligadas ao conceito de deficiência. Isso fica evidente 
na frase “portador de deficiência”, termo utilizado no Brasil, acen-
tuadamente entre 1986 e 1996, conforme (SASSAKI, 2006). O uso 
desse termo sugere que a deficiência é uma coisa, um objeto que as 
pessoas que a têm podem levá-las ou não a algum lugar. Ou seja, 
nessa concepção é como se a pessoa “portasse” a deficiência. Seria 
como, hoje, eu tenho deficiência porque escolhi “portá-la”. Tal con-
cepção chama atenção para outro fator determinante acerca do 
processo de inclusão das pessoas com deficiência: a necessidade 
de formação ampla que discuta e debata de forma crítica e refle-
xiva a inclusão escolar. Essa fala nos revela que a falta de domínio 
da terminologia pode estar associada à uma formação profissional 
fragmentada.

É notório que a discussão sobre integração e inclusão pouco foi 
debatida durante a formação dos(as) futuros(as) profissionais e isso 
tem provocado dúvidas na compreensão dos termos, ou seja, para 
os(as) participantes da pesquisa a inclusão escolar está dentro da 
perspectiva da integração. Tal fato nos revela a urgência na refor-
mulação do PCC do curso de Licenciatura em Matemática do IFPE 
no sentido de ampliar a discussão teórica e metodológica acerca da 
inclusão escolar através dos seus componentes curriculares.

Os(as) futuros(as) docentes precisam compreender que os 
termos se referem a situações de inserção diferentes no ensino 
regular, divergindo-se em vários aspectos como em seus funda-
mentos teórico-metodológicos, visto que enquanto a integração 
escolar significa uma inserção parcial do(a) educando(a) com defi-
ciência estabelecendo ainda serviços educacionais segregados, a 
inclusão assegura a inserção escolar de forma ampla, completa e 
sistemática de todos os(as) educandos(as), sem exceção, nas salas 



GT 01
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

ISBN: 978-65-86901-77-1 

296DOI: 10.46943/VIII.CONEDU.2022.GT01.014
Hélio Beserra dos Anjos | Andreza Maria de Lima 

de aula do ensino regular. Esse entendimento só será possível com 
uma formação horizontal no sentido inclusivo.

Embora a instituição formadora IFPE - Campus Pesqueira, 
tenha o desejo de formar seus profissionais, futuros(as) professo-
res(as) de matemática, para atuarem numa perspectiva inclusiva, o 
que se constata, a partir das análise de dados da presente pesquisa 
é que ainda não foi possível concretizar amplamente seu objetivo 
de formar docentes para atuarem com práticas pedagógicas vol-
tadas ao ensino de matemática na perspectiva da diversidade, da 
pluralidade existente nos espaços educacionais e sociais, vez que 
se evidencia que os(as) futuros(as) docentes de matemática ainda 
não conseguem distinguir plenamente os conceitos de integração 
e inclusão, e isso é fator determinante para desenvolver práticas 
inclusivas.

FORMAÇÃO DOCENTE E A INCLUSÃO DO(A) 
EDUCANDO(A) COM DEFICIÊNCIA

Uma formação docente integral é fator determinante para a 
atuação na perspectiva inclusiva, pois contribui para possibilitar as 
condições necessárias aos(as) docentes para refletirem sobre a sua 
prática, melhorando assim sua atuação em lidar pedagogicamente 
com a pluralidade, com as diferenças, ou seja, com as diversidades 
que se fazem presentes entre os(as) alunos(as) nas diversas institui-
ções de ensino.

Assim, uma formação ampla configura-se em possibilidades 
de pensar as demandas escolares e os processos de escolarização 
dos sujeitos que também são público-alvo na perspectiva inclusiva. 
Tal formação deve ter como foco as diferentes situações que cons-
tituem o ato educativo, a análise reflexiva das práticas docentes e a 
criação de espaços para a reflexão coletiva, esforçando-se, sempre, 
para criar na escola a crença de que é possível pensar soluções para 
as questões presentes no contexto educacional inclusivo (JESUS; 
EFFGEM, 2012).

Contudo, essa formação plena não se efetiva na sua totali-
dade na instituição formadora campo de estudo - IFPE – Campus 
Pesqueira. Tal fato pode ser percebido nas respostas dos(as) 
futuros(as) professores(as) em formação no IFPE, pois, quando 
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questionados se sentem preparados para atuarem na perspectiva 
inclusiva, as respostas foram unânimes:

Talvez não preparada, mas sim disposta a aprender 
cada dia mais com a educação inclusiva (ALUNO – A).

Não, acredito que seja necessária uma formação 
mais especifica para trabalhar com esse público e 
assim saber desenvolver estratégias e metodologias 
que contemple suas necessidades e façam com que 
eles desenvolvam uma aprendizagem significativa 
(ALUNO – B).

Não totalmente, ainda me sinto inseguro quanto a 
essa perspectiva (ALUNO – C).

Os relatos demonstram um querer, um anseio, por parte dos(as) 
futuros(as) docentes do curso de Licenciatura em Matemática, em 
desenvolver práticas inclusivas. Contudo, isso não é suficiente, pois 
para além dessa vontade, é necessário o devido embasamento em 
conhecimentos teóricos e metodológicos. Conforme Pimentel (2012) 
a ação pedagógica numa escola inclusiva requer que o(a) profes-
sor(a) tenha subsídios teóricos e metodológicos para buscar novas 
formas de ensinar, de modo que seja possível o aprendizado de 
todos(as) os(as) educandos(as).

As respostas indicam também o quanto os(as) futuros(as) 
docentes se sentem despreparados(as) e impotentes para atuarem 
com alunos(as) com deficiência nas turmas regulares sobretudo 
no que concerne a prática docente para o enfrentamento das 
diferenças impostas e pelas necessidades que cada aluno(a) com 
deficiência em sua especificidade apresenta na sala de aula, tais 
como: as diferenças cognitivas exemplificadas por possíveis difi-
culdades de aprendizagem ou ainda as diferenças relacionadas a 
algum tipo de comprometimento físico e/ou biológico.

Dessa forma, evidencia-se que a insegurança, o despreparo 
e a percepção de impotência para atuação docente inclusiva está 
claramente associada a formação profissional, e isso desvela que 
a instituição IFPE ainda precisa avançar de forma significativa no 
que se refere aos aspectos associados a processos formativos para 
educação inclusiva.
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Tal fato é revelado na resposta do (ALUNO – C) quando 
indagado sobre o que pensa sobre a inclusão de alunos(as) com 
deficiência nos espaços das salas de aula regulares:

Sou totalmente a favor dessa inclusão, porém, bus-
caria uma preparação maior e precisa para atender 
essas pessoas em sala de aula, pois na gradua-
ção essa temática é pouco ofertada e debatida, nos 
fazendo se sentir inseguros quando deparamos com 
situações como essa.

Talvez, esses sentimentos fossem minimizados se a instituição 
formadora IFPE Campus Pesqueira oferecesse um conhecimento 
amplo, que dialogasse entre teoria e prática sobre educação inclu-
siva, pois a ausência dessa formação está relacionada com as 
dificuldades narradas pelo(a) colaborador(a) da pesquisa para rea-
lizar um trabalho inclusivo.

Outro dado que demonstra a formação fragmentada acerca 
da perspectiva educacional inclusiva se destaca através das res-
postas obtidas quando questionamos se durante sua formação 
acadêmica no IFPE Campus Pesqueira o(a) futuro(a) docente de 
Matemática teve aulas sobre Educação Inclusiva:

Poucas foram as vezes que debatemos esse assunto 
em sala, e mesmo assim de forma teórica. Ainda tive-
mos uma disciplina de LIBRAS (Língua Brasileira de 
Sinais), (ALUNO – C).

Sim, apenas aulas de Libras, (ALUNO – E).

Não lembro, mas tive a oportunidade de ter uma 
cadeira de Libras ao longo do curso, (ALUNO – F).

As narrativas revelam que os(as) futuros(as) docentes conhe-
cem apenas a LIBRAS como componente curricular que dialoga 
com a inclusão, embora a instituição formadora IFPE ofereça outros 
componentes que potencializam essa discussão, pois conforme o 
PCC existem três componentes que dialogam com a temática inclu-
siva: Sociologia da Educação, Libras e Ética Cidadania e Realidade 
Brasileira (BRASIL, 2010).
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Contudo, tais componentes ficam apenas nas discussões teó-
ricas e pouco se aprofunda nas dimensões práticas levando o(a) 
futuro(a) docente a se sentir despreparado(a) para o ensino de 
Matemática de forma inclusiva. Tal questão pode está intimamente 
ligada com a quantidade pequena de componentes curriculares 
que discutem a temática inclusiva, como também a carga- horaria 
reduzida desses componentes, o que ocasiona a falta de conheci-
mento prático sobre práticas pedagógicas inclusivas.

Essas lacunas podem ser percebidas na matriz curricular do 
curso, através do PPC da Licenciatura em Matemática, que demos-
tra claramente que as disciplinas de Sociologia da Educação, Ética 
Cidadania e Realidade Brasileira são essencialmente teóricas, 
enquanto o componente curricular LIBRAS alterna conteúdos teóri-
cos com vivências práticas em sala de aula (BRASIL, 2010, p. 44-45).

Dessa forma, as dificuldades relatadas pelos(as) futuros(as) 
docentes estão, sobretudo, relacionadas à ausência da formação 
ampla com relação às necessidades teóricas, práticas e metodoló-
gicas para exercerem de forma plena o ensino de Matemática para 
os(as) alunos(as) com deficiência, e essa falta de conhecimento 
enfraquece o ato educativo, a ação pedagógica inclusiva, potencia-
lizando angústias e frustações em sua ação e atuação profissional 
no atendimento ao público discente da educação especial.

Assim, a inclusão escolar inicia-se pelo(a) professor(a), e 
nesse contexto a formação docente é fundamental para alcançar 
tal objetivo, o da educação para todos e em todos os níveis, pois 
somente com uma formação docente ampla, sólida e bem emba-
sada pedagogicamente é que os(as) futuros(as) professores(as) 
conseguirão adotar metodologias e práticas inclusivas que pos-
sibilitarão a construção do conhecimento coletivo e plenamente 
equânime, respeitando-se as diferenças, e incluindo todos(as) as(os) 
educandos(as) no contexto da sala de aula e no contexto do ensino
-aprendizagem da ciência matemática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta pesquisa, tivemos como objetivo geral analisar o que 
pensam futuros(as) professores(as) de Matemática do IFPE – 
Campus Pesqueira sobre a inclusão de estudantes com deficiência 
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e a formação oferecida para essa inclusão. Nossos resultados mos-
tram que os(as) futuros(as) professores(as) de matemática ainda 
não conseguem discernir ao certo o significado de inclusão escolar 
em seus múltiplos significados, pois para eles/elas a inclusão esco-
lar se limita a inserção do(a) educando(a) com deficiência no ensino 
regular. Tais percepções podem estar associadas a formação fra-
gilizada no tocante a educação inclusiva oferecida pela instituição 
formadora.

Ademais, no final do presente trabalho foi possível consta-
tar a partir de uma análise dos documentos em vigor (PPPI, PDI 
e PPC), que norteiam o processo de formação acadêmica dos(as) 
futuros(as) docentes do curso de Licenciatura em Matemática e das 
narrativas dos(as) colaboradores(as) da pesquisa, que embora a 
instituição formadora IFPE Campus Pesqueira tenha o desejo e o 
objetivo de formar seus/suas futuros(as) docentes, para desenvol-
ver uma prática educativa que valorize o ensino de qualidade nas 
salas de aula regulares com atuação na perspectiva inclusiva, para 
o atendimento de uma sociedade plural e diversificada, tal objetivo 
não se concretiza em sua totalidade.

Embora haja esse desejo da instituição, tais documentos reve-
lam que existe uma grande lacuna no processo formativo dos(as) 
futuros(as) docentes na perspectiva da educação inclusiva e o 
ensino de Matemática, e isso pode ser percebido por meio da matriz 
curricular do curso, que mostra, que do total de 49 componentes 
curriculares ofertadas durante a formação dos(as) licenciandos(as), 
apenas três, discutem em seus conteúdos programáticos a forma-
ção para a Educação Inclusiva. Ainda assim, de forma fragmentada, 
tendo em vista que ambas desenvolvem apenas discussões teóri-
cas, deixando o campo da prática à margem do processo formativo, 
levando os(as) alunos(as) a terem um conhecimento superficial da 
inclusão escolar, encaminhando-os para uma atuação docente 
com significativas e profundas lacunas no que concerne ao atendi-
mento docente aos(as) educandos(as) com deficiência no contexto 
da ciência matemática.

Tais lacunas acabam fragilizando a formação dos(as) futu-
ros(as) docentes de Matemática, levando-os, em parte, ao 
entendimento errôneo do fenômeno da inclusão escolar, e isso fica 
evidente nas narrativas dos(as) colaboradores(as) da pesquisa, pois 
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mesmo eles(as) já finalizando o curso, ainda não conseguem enten-
der, diferenciar os conceitos entre integração e inclusão.

As respostas dos participantes da pesquisa evidenciam que 
basta garantir à pessoa com deficiência o acesso as escolas, inse-
rir o(a) educando(a) no ensino regular, garantir um profissional de 
apoio ou ainda assegurar ao(a) aluno(a) com deficiência o atendi-
mento educacional especializa. Todavia, a falta de formação ampla 
sobre os múltiplos significados acerca da educação inclusiva impos-
sibilita os(as) futuros(as) docentes de enxergarem que a inclusão 
escolar vai bem mais além dessas questões, ou seja, impõe uma 
reestruturação da escola em todos os serviços ofertados, que vão 
desde a remoção das barreiras visíveis (de acessibilidades físicas/
arquitetônicas e pedagógicas) as (in)visíveis que se materializam 
através de atitudes discriminatórias, preconceituosas e intolerantes 
em relação a pessoa com deficiência.

Para que a inclusão escolar se efetive plenamente é imperiosa 
a remoção dessas barreiras nos espaços educacionais, só assim se 
efetivará a participação e aprendizagem de todos os(as) educan-
dos(as) de forma plena. Embora os(as) futuros(as) professores(as) 
compreendam a relevância da inclusão das pessoas com deficiên-
cia nas salas regulares, ao mesmo tempo e de forma paradoxal, 
revelam-se assustados(as) com a possibilidade de encontrarem 
esses(as) alunos(as) em sala de aula, justamente por se sentirem 
despreparados(as) para desenvolverem práticas educativas acolhe-
doras no contexto das diferenças e especificidades do(a) estudante 
com deficiência.

Dessa forma, a instituição formadora IFPE Campus Pesqueira 
deve envidar todos os esforços para rever e atualizar os documen-
tos institucionais na perspectiva inclusiva, bem como suas práticas 
pedagógicas e os seus processos formativos, levando-os a refletir 
e agir sobre o contexto da Educação Inclusiva, pois é nítido que se 
a instituição deseja realmente formar futuros(as) professores(as) 
para atuarem na perspectiva inclusiva, o PPC do curso precisa ser 
reformulado, repensado, assim como a matriz curricular, no que 
concerne a ampliação de componentes curriculares que discutam 
a temática inclusiva, levando a elaboração de atividades formativas 
práticas, teóricas, metodológicas que abordem a diversidade que a 
inclusão propõe.
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O presente trabalho de pesquisa coloca-se como uma pro-
posta de ampliação do debate sobre formação docente, inclusão 
do estudante com deficiência no contexto do ensino da matemática. 
Dessa forma, a contribuição desejada é que novas abordagens, 
novas temáticas e novos objetos de pesquisa sejam contemplados, 
a partir dos achados e resultados do presente estudo, ampliando e 
aprofundando as possibilidades de interpretação sobre a temática 
pesquisada.
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